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EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INDEN IZAÇÃO POR DANOS MORAIS. USO INDEVIDO 
DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão do valor da 
indenização por danos morais e na alegação de prescrição não apreciada pelo 
Tribunal de origem.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso 
especial quanto à prescrição, conforme Súmula 211/STJ.
3. A revisão do valor da indenização por danos morais é inviável em recurso 
especial, salvo se irrisório ou abusivo, o que não se verifica no caso concreto, 
conforme Súmula n. 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à necessidade de autorização 
para uso de imagem em publicações com fins lucrativos.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INDEN IZAÇÃO POR DANOS MORAIS. USO INDEVIDO 
DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão do valor da 
indenização por danos morais e na alegação de prescrição não apreciada pelo 
Tribunal de origem.

2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso 
especial quanto à prescrição, conforme Súmula 211/STJ.

3. A revisão do valor da indenização por danos morais é inviável em recurso 
especial, salvo se irrisório ou abusivo, o que não se verifica no caso concreto, 
conforme Súmula n. 7/STJ.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à necessidade de autorização 
para uso de imagem em publicações com fins lucrativos.

Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por PANINI BRASIL LTDA. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto contra

 acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fls. 615):
 

RESPONSABILIDADE CIVIL REPARAÇÃO DE 
DANOS Uso indevido de imagem Utilização da imagem do 
autor, ex-jogador de futebol, em álbum de figurinhas, para 
fins econômicos Pretensão à reparação por danos materiais 
e morais - Sentença de procedência, fixando-se os danos 
morais no importe de R$2.000,00 - Irresignação do autor, 
pleiteando a majoração do quantum indenizatório para 
R$25.000,00 Parcial acolhimento - Prejuízo configurado 
Inteligência da Súmula 403 do Superior Tribunal de Justiça 
Indenização pelos danos morais majorada para R$ 
10.000,00 - Pretensão a valores superiores que não pode ser 
acolhida Fotografia em que o autor não aparece 
individualmente, mas em grupo, com os demais integrantes 
da equipe Precedentes - Tratando-se de 
ilícito extracontratual, os juros de mora, nos termos da 
Súmula 54 do C. Superior Tribunal de Justiça, devem 
incidir desde cada evento danoso - Recurso parcialmente 
provido.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 

termos da seguinte ementa (fls. 707):
 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

IMAGEM DE ATLETA. ÁLBUM DE FIGURINHAS. 

AUTORIZAÇÃO. ATO ILÍCITO. CARACTERIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS 

MORAIS. VALOR. REDUÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO NÃO CONHECIDO.
 

Aduz o agravante acerca da necessidade de suspensão do presente feito, 

visto que o Superior Tribunal de Justiça, por meio do Presidente da Comissão Gestora de 

Precedentes dos Recursos Repetitivos, em exame de conveniência para afetação dos 

REsps n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, determinou a suspensão de todos os processos 

individuais e coletivos em curso no território nacional que tratem de matéria idêntica.

Ainda, quanto a prescrição, afirma não ser caso de aplicação da Súmula n. 

211, pois informa que a prescrição pode ser alegada em qualquer grau de 

jurisdição. (fls.723).
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Sustenta, ao caso, a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, porquanto não 

pretende a revisão de matéria fática, mas, sim, a correta interpretação da legislação 

apontada como violada no apelo nobre e que é "desnecessária autorização expressa do 

retratado quando se tratar de publicação de conteúdo histórico, informativo e 

bibliográfico (é o caso dos autos)" (fl. 726) e ausência de danos morais. 

Defende que a revaloração das provas é admitida pelo STJ.
 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, sustenta que (fl. 738-753).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

O agravo interno não merece prosperar.

Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

De início, verifica-se que esta Corte, em recentes decisões monocráticas no 

âmbito dos REsp n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, rejeitou a proposta de afetação do tema 

em discussão ao rito dos recursos repetitivos. Assim, não há falar na suspensão do 

presente recurso.

Consoante aludido na decisão agravada, diante da ausência de debate acerca 

da tese da prescrição trienal, impositiva é a incidência da Súmula n. 211/STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

A propósito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as 

matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de ofício pelas instâncias 

ordinárias, necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar o debate no âmbito 

do STJ (EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.946.950/PA, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Corte Especial, julgado em 21/8/2024, DJe de 26/8/2024.). 

Quanto aos demais óbices, o tribunal de origem entendeu que a ora 

recorrente tem o dever de indenizar o recorrido pela veiculação indevida de sua imagem 

em almanaque de figurinhas, condenando-a ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) a título de indenização por danos morais.
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Quanto ao ponto, assim se pronunciou a origem (fl. 617):
 

Incontroverso, portanto, que a imagem do autor foi inserida 
no livro ilustrado produzido pela ré, em álbum 
comemorativo denominado “LIVRO ILUSTRADO 
OFICIAL O CAMPEÃO DOS CAMPEÕES A 
HISTÓRIA, OS ÍDOLOS E MAIS DE 100 ANOS DE 
CONQUISTAS” sendo, como já mencionado, irrelevante a 
questão histórica e cultural alegada pela ré, já que evidente 
a finalidade econômica e comercial do livro, vez que o 
objetivo principal é a comercialização do livro ilustrado e 
dos cromos autocolantes.
 
Acerca do quantum indenizatório, deve-se considerar que a 
utilização da imagem do autor se deu apenas em fotos 
coletivas e de forma a enaltecer suas conquistas enquanto 
futebolista profissional. Afigura-se, portanto, irrisória a 
fixação do quantum indenizatório em R$ 2.000,00, como 
decidido na r. sentença. É caso, destarte, de se majorar os 
danos morais, não para o importe pleiteado pelo apelante, 
mas para o valor razoável e proporcional ao caso concreto 
de R$ 10.000,00.
 

De fato, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, firmada no sentido de que a exploração indevida da imagem de jogadores de 

futebol em álbum de figurinhas, com fins lucrativos e sem o consentimento dos atletas, 

constitui prática ilícita a ensejar o pagamento de indenização.

Nesse sentido, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RECURSOS REPETITIVOS. RITO. QUESTÃO NÃO 
AFETADA. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. IMAGEM DE ATLETA. ÁLBUM DE 
FIGURINHAS. AUTORIZAÇÃO. AUSÊNCIA. ATO 
ILÍCITO. CARACTERIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. 
REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsp 
nºs 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, rejeitou a proposta de 
afetação do tema em discussão ao rito dos recursos 
repetitivos, de forma que não há falar na suspensão do 
julgamento do presente recurso.
2. A exploração indevida da imagem de jogadores 
de futebol em álbum de figurinhas, com fins lucrativos e 
sem o consentimento dos atletas, constitui prática ilícita 
a ensejar o pagamento de indenização por danos 
morais.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias acerca dos danos morais decorrentes 
da veiculação não autorizada da imagem do atleta em 
álbum de figurinhas demandaria o reexame de matéria 
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fático-probatória, providência vedada pela Súmula nº 
7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o 
montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes 
no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), decorrente da 
veiculação não autorizada da imagem do atleta em 
álbum de figurinhas.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a imposição da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, sendo 
indispensável o nítido não cabimento do recurso.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
2.076.276/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 
Portanto, na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias acerca dos danos morais decorrentes da veiculação não autorizada da imagem 

do atleta em álbum de figurinhas demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 

providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.

Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso 

especial.

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 

tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que, diante de suas 

especificidades, não se pode afirmar desarrazoado o arbitramento da  indenização no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊ 
NCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
REEXAME DO CONJUNT O FÁ TICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
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afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. 
No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no 
AREsp 2.299.442/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 28/6/2023).

 
 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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